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Introdução
Esta pesquisa teve como objetivo realizar uma análise das mudanças estruturais que

ocorreram no mercado de trabalho brasileiro, executadas entre os anos 2015 e 2019, e os impactos
causados por estas transformações nos marcadores sociais de gênero e raça. Logo, o que se busca é
um entendimento da desigualdade que há no mercado de trabalho brasileiro e do como ela se
comportou durante o período analisado.

Tal período ficou marcado por conturbações políticas e econômicas, além de transformações
jurídicas e econômicas, realizadas por meio de reformas, que visavam moldar as relações de
trabalho, com a justificativa de tornar o mercado de trabalho brasileiro mais atualizado em relação
às exigências do capitalismo contemporâneo.

Metodologia
Durante a pesquisa, buscamos realizar uma discussão que foi dividida em três partes. Na

primeira parte procurou-se discutir as definições gerais que moldaram a pesquisa, ou seja,
discutimos as mudanças estruturais que estão ocorrendo nas relações de produção desde 1990, a
definição do que seria o processo de heterogeneização e imbricamento do mercado de trabalho,
além das mudanças estruturais que ocorreram durante o período analisado no mercado trabalho
brasileiro, com a justificativa de modernizar esse aspecto da sociedade, solucionando, assim, a crise
presente no setor durante o período analisado. A segunda parte buscou enfatizar a necessidade de se
realizar uma análise nas relações de trabalho no Brasil em sua totalidade, isto é, analisando as suas
estruturas e as desigualdades presentes nesse setor da sociedade, as quais possuem traços de gênero
e raça. E, por último, analisar dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua
(PNAD Contínua), durante o período analisado, buscando compreender e ilustrar as mudanças
ocorridas, diagnosticando índices de informalidade, rendimento, subutilização e a divisão por
setores da economia brasileira.

Foram consideradas como pessoas negras, em todos os índices desenvolvidos por esta
pesquisa, aquelas que se autodeclararam como pessoas de cor preta ou parda. A metodologia
utilizada neste trabalho considera como trabalhadores formais os empregados com carteira assinada,
trabalhadores domésticos com carteira assinada, militares e funcionários públicos, isto é,
trabalhadores que são assegurados pelos direitos trabalhistas vigentes. Se considera trabalhadores
informais empregados sem carteira assinada, trabalhadores domésticos sem carteira assinada, os
trabalhadores familiares auxiliares e os trabalhadores por conta-própria, assim sendo, são os
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trabalhadores que não estão assegurados, pelo menos de forma não limitada, pela legislação
trabalhista vigente. Os empregadores são excluídos da base de dados com base nesta metodologia.

Durante o período analisado o IBGE mudou a sua metodologia com relação aos
subocupados por insuficiência de horas trabalhadas. Até o 3º trimestre de 2015, considerava-se na
classificação da subutilização por insuficiência de horas trabalhadas, as horas efetivamente
trabalhadas, a partir do 4º trimestre de 2015, passou a se considerar as horas habitualmente
trabalhadas. Com isso, a nossa análise se iniciou a partir do 4º trimestre de 2015.

Na análise sobre os rendimentos das categorias analisadas, se utilizou como critério o
rendimento mensal habitual do trabalho principal, realizando, assim, uma média dos dados desses
rendimentos. Tais dados foram deflacionados de acordo com o índice do IPCA (Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo), tendo como base os rendimentos do 3º trimestre de 2019.

Na categoria de setores econômicos se buscou analisar a divisão do trabalho entre os setores,
de como as raças e os gêneros estavam inseridos inicialmente em cada setor e de como isso se
alterou durante o período analisado.

Resultados e Discussão
A diferença fundamental entre a atividade privada e informal, de acordo com Baltar e

Manzano (2020), é a lógica do comportamento, ou seja, é a lógica do lucro na atividade formal e a
lógica da subsistência na atividade informal. Além disso, o setor informal urbano pode ser
considerado como uma forma de manifestação do excedente estrutural da mão de obra dos países
latino-americanos (KREIN & PRONI, 2010).

A existência estrutural desse exército de reserva é fundamental para o processo de
acumulação capitalista, já que ela fornece o material humano sempre pronto para ser explorado pelo
capital (MARX, 2013). Assim sendo, a existência desse exército acentua a submissão da força de
trabalho à lei de valorização do capital, pois na ausência de emprego muitas pessoas acabam
buscando variadas formas de estratégia de sobrevivência para obter renda (KREIN; MANZANO &
TEIXEIRA, 2020), realizando isso principalmente por meio da execução de atividades informais.

O processo de heterogeneização das relações de trabalho formais e informais consiste na
diferenciação das características das ocupações no interior de cada um desses conjuntos
separadamente (KREIN, 2017). Já o processo de imbricamento das relações de trabalho formais e
informais, como destacado por André Krein (2017), consiste na intersecção do que historicamente
foi considerado trabalho formal e do que foi considerado trabalho informal, com as características
do trabalho se assemelhando às suas camadas intermediárias.

Durante o período analisado houve a continuação de medidas que visavam uma certa
“modernização” das relações de trabalho, promovendo uma maior flexibilidade no mercado de
trabalho, tal argumento pode ser visto nas justificativas do projeto de lei 6.787/2016, que se tornou
em lei ordinária 13.467/2017, que é conhecida popularmente como Reforma Trabalhista, o qual
exerceu um profundo impacto na dinâmica do mercado de trabalho.

Aliado a isso, de forma a analisar as desigualdades por raça e gênero entre os trabalhadores
brasileiros, é necessário levar em consideração que a inserção das mulheres ocorre de forma
segmentada, reforçando, assim, os papéis sociais de gênero, além de constantes duplas jornadas de
trabalho (CASTRO & KREIN, 2015). Com relação à questão racial no Brasil, a noção de
inferioridade e de subordinação dos negros/as no Brasil claramente está relacionado com o racismo
estrutural que existe dentro da nossa sociedade. Tal desigualdade racial é um elemento constitutivo
das relações mercantis e de classe, pois, frequentemente, é utilizado como instrumento de controle
social na forma em que se “naturaliza” o pagamento de salários baixos para grupos minoritários
(ALMEIDA, 2019).

Levando em consideração tudo isso, o mercado de trabalho brasileiro, entre os anos de 2015
e 2019, passou por profundas “transformações” que mantiveram as suas características principais,
como a desigualdade social marcante, que é manifestada tanto pelos rendimentos quantos pelos
índices de inserção no mercado de trabalho, como subutilização e a informalidade.
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Fonte: Microdados PNADCT/IBGE - Elaboração Própria

Fonte: Microdados PNADCT/IBGE - Elaboração Própria

Diferentemente do que propunha, as políticas econômicas realizadas durante o período e as
reformulações legislativas, que defendiam uma “modernização” nas relações de trabalho, não
solucionaram os problemas estruturais do mercado de trabalho brasileiro, na verdade, os
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acentuaram. A informalidade e a subutilização da força de trabalho, índices que demonstram a
magnitude do “exército de reserva” que há no capitalismo periférico brasileiro, aumentaram durante
o período e intensificaram as desigualdades já anteriormente presentes, aumentando, assim, a
submissão, principalmente dos trabalhadores de raça negra à lei de valorização do capital.

Como indicado por outros estudos que foram mobilizados por esta pesquisa, as ocupações de
trabalho geradas durante o período analisado eram precarizadas, fenômeno ilustrado pela ausência
de valorização dos rendimentos, aumento da informalidade e da subutilização, além de “saídas” de
trabalhadores em ocupações consideradas estáveis, visto pela queda na participação de
trabalhadores no setor industrial, e entradas em ocupações caracterizadas pela instabilidade a alta
rotatividade.

Aliado a isso, também está a continuação de uma divisão do trabalho sexual e racial no
mercado de trabalho brasileiro, com os homens, principalmente os negros, executando trabalhos
mais “braçais” e mulheres, principalmente as negras, executando trabalhos considerados “do lar”.

Conclusões
Devido às mudanças das relações de trabalho, especificamente por meio da Reforma

Trabalhista e da recessão econômica, o mercado de trabalho brasileiro se tornou ainda mais
heterogêneo, devido às novas formas de contratação e legitimação das ocupações de trabalho
precarizadas, além de intensificar o processo de imbricamento, com as formas de contratação
consideradas formais possuírem características de formas de contratação consideradas informais.

A recessão econômica, reformas na legislação trabalhista que enfatizaram em contratações
mais flexíveis e que prejudicaram formas de reivindicações aos direitos dos trabalhadores, tanto
pela fragilização dos sindicatos quanto pelo aumento das restrições dos trabalhadores à Justiça do
Trabalho, e a ausência de criação de ocupações mais qualificadas e estáveis, estruturaram um
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processo de reestruturação no mercado de trabalho brasileiro, fundamentada em ocupações
precarizadas e instáveis.

Assim sendo, o resultado desse processo é um mercado de trabalho com formas de
contratação cada vez mais heterogêneas, com novas formas de contratação, os quais acabam
dilacerando a barreira entre o setor formal e informal, com as ocupações formais mais qualificadas
sendo cada vez mais escassas, enquanto as ocupações formais menos qualificadas sendo
predominantes e possuindo características do que geralmente é visto em relações de trabalho
informais, principalmente por meio da terceirização e dos contratos temporários.

Com isto se estrutura uma acentuação de submissão dos trabalhadores à lei de valorização
do capital, impulsionando relações de trabalho cada vez mais flexíveis e expandindo ocupações de
trabalho precarizadas, seja de forma formal ou informal, “modernizando”, assim, as desigualdades
estruturais do mercado de trabalho brasileiro.
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